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RESUMO 

 
A presente dissertação trata dos programas de integridade na Administração Pública 
Local como instrumento de fomento à cultura de integridade e, consequentemente, de 
combate à corrupção, diante da sua implementação no contexto brasileiro e europeu, 
nas últimas décadas. O problema de pesquisa da presente dissertação é: a 
aplicabilidade dos programas de compliance na Administração Pública, a partir do pilar 
gestão de risco de integridade, como um instrumento de boa governança, contribui 
para o fomento da cultura de integridade e, consequentemente, para o combate à 
corrupção no setor público local do Brasil e da União Europeia? O objetivo geral visa 
analisar a aplicabilidade dos programas de compliance na Administração Pública 
Local como um instrumento de governança pública, a partir do pilar de gestão de 
riscos de integridade como contributo para o fomento da cultura de integridade e, para 
o combate à corrupção no setor público local do Brasil e da União Europeia, a partir 
de três objetivos específicos. Utilizou-se o método de procedimento monográfico e 
histórico e o método de abordagem dedutivo. Adotou-se a técnica de pesquisa voltada 
para a documentação indireta observando o fundamento das legislações existentes e 
de estudos bibliográficos. O estudo possui como base teórica o pensamento sobre a 
relevância dos entes locais com Gilberto Bercovici e Antonio Candido Oliveira, além 
de autores sobre integridade na administração pública como Marcelo Zenkner e Irene 
Nohara. O tema proposto ajusta-se à linha de pesquisa Políticas Públicas de Inclusão 
Social, da linha de Concentração em Demandas Sociais e Políticas Públicas do 
Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul e do 
Programa de Pós-Graduação em Direito da União Europeia, da Universidade do 
Minho.  Como principal resultado, verificou-se a importância do desenvolvimento da 
cultura da integridade com a gestão de risco de integridade pública, a partir da 
aplicação de programas de compliance público ou integridade pelos entes locais 
quando a governança, os programas de compliance públicos e de integridade, 
juntamente com a gestão de risco de integridade alinham-se, possuem os mesmos 
propósitos: fomentar a integridade pública, a transparência, a probidade e a eficácia 
na gestão dos serviços públicos. Assim, conferem legitimidade ética e jurídica no 
combate a corrupção ao promover a integridade como uma cultura transformadora da 
atuação dos gestores públicos locais.  
 
Palavras-chave: Administração Pública Local; Compliance; Gestão de Risco; 
Integridade Pública. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation deals with integrity programs in Local Public Administration as an 
instrument to promote the culture of integrity and, consequently, to combat corruption, 
in view of its implementation in the Brazilian and European context, in recent decades. 
The research problem of this dissertation is: the applicability of compliance programs 
in Public Administration, based on the integrity risk management pillar, as an 
instrument of good governance, contributes to the promotion of a culture of integrity 
and, consequently, to the combating corruption in the local public sector in Brazil and 
the European Union? The overall objective is to analyze the applicability of compliance 
programs in Local Public Administration as a public governance instrument, based on 
the pillar of integrity risk management as a contribution to fostering a culture of integrity 
and to combating corruption in the sector. local public in Brazil and the European 
Union, based on three specific objectives. The monographic and historical procedure 
method and the deductive approach method were used. The research technique 
focused on indirect documentation was adopted, observing the basis of existing 
legislation and bibliographic studies. The study has as a theoretical basis the thought 
about the relevance of local entities with Gilberto Bercovici and Antonio Candido 
Oliveira, as well as authors on integrity in public administration such as Marcelo 
Zenkner and Irene Nohara. The proposed topic fits the line of research Public Policies 
for Social Inclusion, the line of Concentration in Social Demands and Public Policies 
of the Graduate Program in Law at the University of Santa Cruz do Sul and the 
Graduate Program in Law of the European Union, University of Minho. As a main 
result, the importance of developing a culture of integrity with public integrity risk 
management was verified, based on the application of public compliance or integrity 
programs by local entities when governance, public compliance and integrity programs 
, along with integrity risk management are aligned, have the same purposes: to 
promote public integrity, transparency, probity and efficiency in the management of 
public services. Thus, they confer ethical and legal legitimacy in the fight against 
corruption by promoting integrity as a transforming culture in the performance of local 
public managers. 

 

Keywords: Local Public Administration; Compliance; Risk management; Public 
Integrity.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação é orientada pela constatação empírica de ingerência 

Estatal por múltiplos fatores, em específico à corrupção e seus efeitos na 

administração pública e para sociedade, razão da inquietação que motivou a 

investigação sobre a aplicação de programas de Compliance público anticorrupção 

como instrumento de governança e de gestão de riscos de integridade na 

Administração Pública Local no contexto brasileiro e europeu.  

A delimitação de conteúdo, temporal e espacial, da presente pesquisa, centrar-

se no fomento à integridade na Administração Pública Local a partir do estudo da 

gestão de risco de integridade presente nos programas de Compliance público, com 

base no marco normativo da Lei Federal nº 12.846/2013 – Lei Anticorrupção brasileira; 

nos artigos 83º e 325º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), 

os quais estabelecem o dever de tomar medidas protetivas ao orçamento da EU por 

esta e por seus Estados-Membros, dentre elas, o combate à corrupção.  

No âmbito da administração pública, a governança possui papel extremamente 

importante para a contribuição de tomadas de decisões mais acertadas dos gestores 

públicos, bem como, para uma melhor utilização dos recursos públicos. Nesse 

sentido, a gestão de riscos na Administração Pública atua como instrumento de 

controle interno e de governança a qual caracteriza-se como um conjunto de políticas, 

procedimentos e atividades que a administração adota para gerenciar os seus 

objetivos, mediante o tratamento de riscos a ela associados.  

A prática de atos corruptivos na esfera pública assombra a sociedade e reflete 

diretamente na credibilidade das instituições públicas, dos gestores públicos e que na 

medida em que se propaga, enfraquece os institutos democráticos existentes. A busca 

por instrumentos eficazes de combate à corrupção é incessante e historicamente tem-

se o surgimento dos programas de compliance. Inicialmente criados nos Estados 

Unidos e no Reino Unido, para empresas privadas têm se propagado e se adaptado 

às mais distintas realidades, incluindo a esfera pública.  

Dessa forma, entre os sistemas de controle interno, o programa de compliance 

destaca-se como um dos braços do controle interno na medida em que auxilia na 

segurança de que os colaboradores não violem regras, regulações ou normas 

aplicáveis além de demonstrar o comprometimento com a ética, transparência e 

governança corporativa. Assim, os programas de compliance públicos atuam como 
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um instrumento de governança pública que tende a estabelecer, de acordo com a 

realidade de cada ente público, políticas e diretrizes de gestão com o intuito de 

fomentar a transparência, probidade e eficácia no serviço público.  

Integra a presente análise o problema a ser investigado: a aplicabilidade dos 

programas de compliance na Administração Pública, a partir do pilar gestão de risco 

de integridade, como um instrumento de boa governança, contribui para o fomento da 

cultura de integridade e, consequentemente, para o combate à corrupção na 

Administração Pública Local do Brasil e da União Europeia? 

A hipótese levantada foi que os programas de compliance público no Brasil e 

na União Europeia são um instrumento jurídico que embora não tenha condão para 

evitar retrocessos sociais, confere legitimidade ética e jurídica no combate à corrupção 

ao fomentar a integridade como uma cultura transformadora da atuação da 

administração pública frente aos cidadãos.  

A partir deste ideal, com enfoque nos princípios administrativos da boa 

administração e da boa governança, tem-se como objetivo geral da presente 

dissertação: analisar a aplicabilidade dos programas de compliance na Administração 

Pública local como um instrumento de governança pública, a partir do pilar de gestão 

de riscos de integridade como contributo para o fomento da cultura de integridade e 

para o combate à corrupção no setor público local do Brasil e da União Europeia. 

Os objetivos específicos concentram-se em: a) descrever aspectos históricos 

importantes relativos à consolidação do poder local no Brasil e na União Europeia, 

bem como, a relação da integridade com o poder local sob a ótica do princípio da boa 

administração pública; b) apresentar os principais pressupostos jurídicos-normativos 

de fomento à integridade na Administração Pública Local por meio dos marcos 

normativos basilares de estímulo à integridade na administração pública brasileira e 

europeia de contributo para a boa governança administrativa, e os reflexos das 

estruturas de gerenciamento de riscos de integridade na administração pública 

brasileira e europeia c) discorrer sobre o instituto dos Programas de Integridade 

Pública na perspectiva brasileira e europeia e discutir as possibilidades de aplicação 

destes programas na gestão pública local como um instrumento de fomento à cultura 

da integridade na esfera administrativa. 

Adotou-se o método de procedimento monográfico e histórico, pois verifica-se 

como a evolução da legislação contribuiu para o estímulo das técnicas de compliance 

no âmbito da Administração Pública.  O método de abordagem utilizado na realização 
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do estudo é o método dedutivo pois parte-se de uma premissa geral – os programas 

de integridade na administração pública – para uma premissa específica – a aplicação 

dos programas de integridade pública em entes locais no âmbito do Brasil e da União 

Europeia, como instrumento de fomento à cultura de integridade. As técnicas de 

pesquisa adotadas voltam-se à documentação indireta, bibliográficas e as 

documentais, com consulta de livros, artigos, periódicos e teses.  

Justifica-se a escolho do tema a ser abordado no presente trabalho, devido à 

relevância das técnicas de boa governança como forma de integração do 

ordenamento jurídico brasileiro nas atividades práticas do setor público e de combate 

a corrupção. Desta forma, primordial o entendimento dos mecanismos de integridade 

na esfera pública local como ferramenta de promoção da cultura da integridade e 

anticorrupção na esfera pública, principalmente em âmbito local. 

Trata-se de um estudo incipiente, diante da alteração do cenário mundial ao 

que tange às práticas de integridade e combate à corrupção, estabelecendo a 

possibilidade de constituição dos programas de integridade na Administração Pública 

Local como um instrumento de gestão e prática de boa governança, capaz auxiliar na 

prevenção, detecção e mitigação os principais riscos de corrupção no setor público 

local do Brasil e da União Europeia.  

A relevância da investigação aqui empreendida revela-se se a partir dos danos 

que a corrupção gera para a sociedade, em distintas dimensões, principalmente no 

campo da gestão políticas por afetar os menos favorecidos economicamente. 

Portanto, a corrupção pode ser considerada como um fator de desigualdade social e, 

consequentemente, de deslegitimação da democracia. No que tange a isso, a 

aplicação dos programas de integridade, uma vez empregados na Administração 

Pública, com foco nos entes locais, pode contribuir para disseminação da cultura de 

integridade e reduzir os índices de corrupção através da gestão de risco de integridade 

pelos entes públicos.  

Nesse sentido, a pesquisa da Global Shapers Annual Survey de 2020 (GLOBAL 

SHAPER ANNUAL SURVEY, 2020) prevê que além dos confrontos econômicos e da 

polarização da política, o descontentamento dos cidadãos endureceu com sistemas 

que falharam em promover o avanço de políticas de melhoria, como as práticas 

anticorruptivas. A desaprovação como os governos estão abordando questões 

econômicas e sociais profundas provocou protestos em todo o mundo, potencialmente 

enfraquecendo a capacidade dos governos de tomar medidas decisivas. E, sem 
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estabilidade econômica e social, os países podem não ter os recursos financeiros, 

margem fiscal, capital político ou apoio social necessários para enfrentar os principais 

riscos globais.  

No Brasil a corrupção foi eleita como um dos principais problemas do país, 

conforme pesquisa do Instituto Atlas. No mundo, o custo estimado da corrupção perfaz 

o equivalente de 5% do PIB global conforme dados do FMI e da ONU, correspondendo 

à 6,5 trilhões de dólares, ou seja, quase cinco vezes o valor produzido no Brasil no 

ano de 2020. De acordo com o último ranking de transparência internacional que mede 

a percepção da corrupção com a aplicação de notas de 0 a 100, o Brasil nunca 

ultrapassou o índice de 50 pontos e, ultimamente, vem perdendo posições, com 

atualmente 38 pontos (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONA, 2022) 

Assim sendo, a aplicação de programas de integridade pública como possíveis 

instrumentos de combate à corrupção na Administração Pública Local é fundamental 

para preservar o Estado de Direito e manter a confiança dos cidadãos nas instituições 

públicas ao disseminar a cultura de integridade. Cabe à gestão de risco de integridade, 

dentro dos programas de compliance públicos, auxiliar na estratégia de estimular a 

integridade e combater a corrupção, de viável adoção na Brasil e na União Europeia, 

como será problematizado ao longo deste trabalho. 

Tendo em vista que o cenário mundial vem sofrendo diversas alterações ao que 

tange às práticas de integridade e combate à corrupção, considera-se a crise política 

e institucional vivenciada pelo Brasil na última década devido à exposição de fraudes 

e atos lesivos ao erário público, de suma relevância a compreensão dos mecanismos 

de compliance capazes de fomentar a integridade na Administração Pública, bem 

como, as iniciativas da União Europeia e de seus Estados-Membros pois de acordo 

com o Índice de Percepção da Corrupção de 2021 (IPC) tem-se que os Estados-

Membros da UE continuam a incluir-se no grupo com melhores resultados a nível 

mundial. Dez Estados-Membros estão entre os vinte países considerados como os 

menos corruptos do mundo. Seis Estados-Membros (Dinamarca, Finlândia, Suécia, 

Países Baixos, Alemanha e Luxemburgo) registam uma pontuação acima de 80/100 

no índice, ao passo que cinco outros (Áustria, Bélgica, Estónia, Irlanda e França) 

registam uma pontuação acima de 71/100 (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONA, 

2022). Alguns Estados-Membros, embora permaneçam abaixo da média da UE 

(63/100), melhoraram as suas pontuações nos últimos cinco anos (Espanha, Itália e 
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Grécia). Noutros verificou-se uma deterioração significativa dos níveis de percepção 

da corrupção (Polónia, Malta e Hungria) (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONA, 2021). 

Dessa forma, considerando as vertentes corruptivas introduzidas no Estado é 

preciso conjecturar formas de combate efetivo a tais práticas, e, observa-se a priori 

que a aplicação dos programas de integridade como instrumento de gestão pública e 

de boa governança seja um meio eficaz de combate à corrupção atual e à crise de 

governança presente na Administração Pública, com enfoque na aplicação na esfera 

local, pois atuam como aguilhoamento da integridade.  

O presente trabalho tem como objeto de estudo a análise não exaustiva das 

estratégias preventivas atualmente usadas no contexto brasileiro e europeu, 

nomeadamente, as que se fundamentam em um sistema de compliance como técnica 

de governança pública, através da gestão de riscos de integridade, com o fim de 

demonstrar que é a estratégia que tem adquirido maior importância no fomento à 

cultura de integridade e na agenda política no combate à corrupção. 

A temática mostra-se ajustada à linha de pesquisa em Políticas Públicas do 

Programa de Pós-graduação em Direito – Mestrado e Doutorado da Universidade de 

Santa Cruz do Sul - UNISC, pois trata-se sobre a aplicação dos programas de 

compliance como mecanismo de governança pública e gestão de risco de integridade 

na Administração Pública Local. O trabalho também se conecta à linha de pesquisa 

em Direito da União Europeia da Universidade do Minho, pois discorrerá sobre a 

perspectiva do empoderamento do espaço local baseado nas aproximações teóricas 

e práticas de descentralização e de autonomia do espaço local entre Brasil e União 

Europeia.   

A implementação da gestão de riscos na Administração Pública, como 

instrumento de governança pública, é considera como política pública de fomento à 

probidade e de manutenção do erário público. Nesse sentido, vislumbra-se que o 

instituto do compliance público é compreendido como um instrumento de governança 

capaz de mitigar os principais riscos que afetam a gestão pública, enquadrando-se na 

linha pesquisa dos respectivos programas. 

 Constata-se que a temática apresentada se relaciona diretamente com a área 

de pesquisa do professor orientador, Pós Doutor Ricardo Hermany devido às suas 

pesquisas em gestão local e políticas públicas, e ao co-orientardor Dr. Carlos Eduardo 

de Abreu Amorin, da Universidade do Minho de Portugal em decorrência do seu vasto 

conhecimento em Direito da União Europeia e Direito Administrativos, os quais 
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aceitaram o desafio de averiguar a abordagem desta nova temática jurídica no âmbito 

da Administração Pública Local.  

O estudo possui como base teórica o pensamento sobre a relevância dos entes 

locais de Gilberto Bercovici e Antonio Candido de Oliveira, além de autores sobre 

integridade na administração pública como Marcelo Zenkner e Irene Nohara.  

O primeiro capítulo trata da análise histórica de consolidação do poder local na 

cultura política ocidental, tendo em vista a relevância dos entes locais na 

concretização do Estado Democrático de Direito. Far-se-á uma análise sobre as 

aproximações teóricas e práticas da descentralização e da autonomia local entre o 

Brasil e a União Europeia e a relação entre as políticas de integridade e o poder local 

sob a ótica do princípio da boa administração pública.  

No segundo capítulo explanar-se-á sobre os principais pressupostos jurídicos-

normativos de fomento à integridade na Administração Pública Local através dos 

principais marcos normativos de estímulo a integridade na administração pública 

brasileira e as diretivas europeias de contributo para a boa governança administrativa. 

Demonstrar-se-á as principais estruturas de gerenciamento de riscos e seus reflexos 

na administração pública brasileira e europeia, a sua função no combate à corrupção 

e os possíveis reflexos na administração pública brasileira e europeia 

O terceiro capítulo concentra-se no estudo do instituto dos Programas de 

Integridade Pública na perspectiva Brasileira e Europeia e nas possibilidades de 

aplicação deste programa na gestão pública local como um instrumento fomento à 

cultura de integridade e, consequentemente, de combate à corrupção, na esfera 

administrativa. Amainado tal prelúdio, pretende-se a constatação das principais 

estruturas de gerenciamento de riscos e seus reflexos na administração pública 

brasileira e europeia, a sua função no combate à corrupção e os possíveis reflexos na 

transformação da cultura da administração pública brasileira e europeia. 

Por fim, apresenta-se as considerações finais do trabalho, quando a 

governança, os programas de compliance públicos e de integridade, juntamente com 

a gestão de risco de integridade alinham-se, pois possuem os mesmos propósitos: 

fomentar a integridade pública, a transparência, a probidade e a eficácia na gestão 

dos serviços públicos. Assim, conferem legitimidade ética e jurídica no combate a 

corrupção ao promover a integridade como uma cultura transformadora da atuação 

dos gestores públicos locais.  
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